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PREFÁCIO À 1ª EDIÇÃO




    Este livro foi apresentado inicialmente como tese de livre-docência junto ao Departamento de Administração Escolar e Economia da Educação da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, sob o título Participação popular na gestão da escola pública. Já por ocasião de sua defesa pública, alguns membros da banca examinadora chamavam a atenção para o fato de que seu conteúdo ia muito além do título, sugerindo inclusive que o trabalho se chamasse simplesmente Escola pública. Opiniões de colegas educadores que leram a tese posteriormente só fizeram reforçar a ideia de que o título original não abrangia todo o conteúdo do trabalho, conteúdo esse que não interessava tão somente aos estudiosos da participação na escola, mas sim a todas as pessoas direta ou indiretamente envolvidas com as questões da escola pública no Brasil.




    A demora na publicação do livro deveu-se, por um lado, ao espanto com que os editores recebiam as 522 páginas (mais 63 de anexos) em dois volumes que compunham o original, que os levava a impor sua redução, mesmo antes de lê-lo; por outro lado, deveu-se também a minha dificuldade de encontrar, entre meus afazeres de pesquisa e docência, o tempo necessário para efetuar as reduções exigidas pelos editores. Posteriormente, os pareceres de grande número de pessoas que leram o trabalho, professores e estudantes de cursos de Pedagogia e de pós-graduação em Educação, diretores e professores da rede pública de ensino básico, bem como outros profissionais ligados à Educação, consideraram o texto de muito fácil leitura, aconselhando a manutenção de seu formato original e alertando para os riscos de uma versão reduzida, que poderia subtrair passagens significativas do trabalho. Assim, além de pequenas alterações e da supressão dos anexos, resolvi não promover nenhuma modificação substancial no texto que, mesmo passados quatro anos, parece não ter perdido sua atualidade, já que, infelizmente, nada de novo ocorreu que mudasse o cotidiano da realidade pesquisada.




    O interesse da Xamã Editora na edição do livro surgiu precisamente num momento em que as sucessivas reproduções xerográficas do original, para atender ao interesse, principalmente, de estudantes universitários e profissionais da rede pública de ensino, renovavam minha intenção de publicá-lo.




    As pessoas envolvidas com a Educação no país têm manifestado certa sede de conhecimentos a respeito do que realmente acontece no dia a dia de nossas instituições escolares. Nossos teóricos da Educação, mesmo os mais proeminentes e conceituados, têm-se mantido, em sua maioria, nas grandes categorizações a respeito dos determinantes sociais mais amplos da realidade social, enquanto a escola pública brasileira, apesar da intensa reflexão de que foi objeto nas últimas décadas, permanece quase completamente desconhecida no que diz respeito aos fatos e relações presentes cotidianamente em seu interior. É que muitos autores, ao se referirem à escola pública, o fazem sem conhecê-la, já que não a pesquisam empiricamente. Com isso, suas elaborações teóricas em nada contribuem para o aperfeiçoamento da prática dos que, especialmente no ensino público fundamental, dedicam seus esforços na educação das amplas camadas da população.




    Gostaria que este livro contribuísse para minorar um pouco a carência de estudos que abordam a realidade de nosso ensino público fundamental, concorrendo para elucidar sua prática e servindo ao diálo­go com aqueles que, cotidianamente, fazem a escola pública brasileira.




    São Paulo, janeiro de 1995.




    Vitor Henrique Paro


  




  

    
PREFÁCIO À 4ª EDIÇÃO




    Por dentro da escola pública é, sem dúvida nenhuma, um dos trabalhos que mais me proporcionaram realização tanto profissional quanto pessoal. Em termos pessoais, foi um verdadeiro banho de realidade escolar brasileira, ao conviver, no contexto da pesquisa de campo, com as grandezas e misérias de nossa sempre sofrida escola pública fundamental. Por longo período estive, quase todos os dias, envolvido no cotidiano da escola pesquisada, investigando, observando, indagando, participando dos problemas, refletindo e comungando tristezas, alegrias e perplexidades com os sujeitos da escola e com as outras integrantes da equipe de pesquisa. A intensidade das relações pessoais, num ambiente amistoso, mas também de conflitos e de contradições, teve muito de sentimento, de emoção, mas igualmente de pensamento e de aprendizado que certamente acrescentaram conteúdos relevantes a minha personalidade como educador e como cidadão.




    Em termos profissionais, a realização da pesquisa que deu origem à tese de livre-docência, e depois ao livro, foi decisiva para a construção de certa maturidade científica que eu perseguia desde meus primeiros estudos sobre educação, mas que nessa investigação adquiriu contornos mais definidos e mais sólidos, com a aplicação (e o exercício) de uma abordagem qualitativa de pesquisa, mais sensível à captação da realidade em exame. A metodologia utilizada na pesquisa de campo, que é apresentada na Introdução do livro, associada aos estudos teóricos no campo da filosofia e das ciências da educação, me propiciaram uma compreensão mais clara tanto da Pedagogia quanto de sua aplicação na concretude da vida escolar.




    Várias pesquisas de igual validade teórica se seguiram em minha vida acadêmica, mas o produto dessa investigação mais a da que deu origem ao livro Administração escolar: introdução crítica (PARO, 2012) constituíram, em grande medida, as peças basilares de todo meu desenvolvimento científico posterior.




    O livro, desde seu lançamento em 1995, teve uma história muito gratificante. Além da generosa acolhida, que se evidencia pelas três edições anteriores e suas sucessivas reimpressões, um fato extremamente marcante foi a maneira como os leitores de todo o Brasil se manifestaram a respeito de seu conteúdo. Em palestras e encontros nas mais variadas partes do país, recebi depoimentos muitas vezes emocionados, de professoras e professores do ensino fundamental a respeito da fidelidade com que foi retratada a escola pública brasileira, descobertos seus problemas, denunciados seus paradoxos, reconhecidas suas promessas e desilusões, enfim, desvelados os mais invisíveis recônditos do fascinante e ao mesmo tempo insólito cotidiano da escola pública brasileira.




    Embora, como é indicado na Introdução, o estudo não se propusesse a apresentar generalizações formais, à base de representatividade estatística dos resultados, sua pretensão de proporcionar o exame de experiência vicária aos leitores parece ter conseguido pleno êxito. Testemunho disso foram as frequentes manifestações de educadores escolares afirmando que a realidade retratada no livro era inteiramente congruente com a que eles viviam em suas unidades de ensino. “Professor, eu acho que a escola em que o senhor fez essa pesquisa é a minha, porque é tudo idêntico. Nem posso acreditar!” Depoimentos similares a este foram bastante frequentes na fala dos professores. O mais importante é que essas declarações vinham sempre acompanhadas de enfáticos agradecimentos pela oportunidade de uma nova visão da própria prática e de uma tomada de consciência de problemas para cuja complexidade e consequências nunca tinham atinado. Dessas manifestações não era difícil depreender um novo entusiasmo da parte dos depoentes, que com frequência se declaravam motivados a um empenho maior em prol de uma prática educativa mais engrandecedora.




    Essa resposta do público leitor é certamente bastante lisonjeira e encorajadora para o ambicioso propósito do livro, de proporcionar conhecimentos e ideias relacionados à grave situação de nossas escolas públicas e induzir atitudes de não indiferença diante dessa realidade, provocando a reflexão e a tomada de consciência de educadores de modo geral. Essa ambição se renova com esta quarta edição que busca interromper o intervalo em que o livro esteve esgotado e colocá-lo novamente à disposição de educadores escolares e outros interessados na educação de modo geral.




    Procurei nesta edição proceder a uma revisão rigorosa do texto, buscando a supressão de erros e a correção de impropriedades de linguagem. Abstive-me, entretanto, de interferir substancialmente no conteúdo. Por ocasião da realização da pesquisa, a nomenclatura dos níveis de ensino consignava para o ensino fundamental e para o ensino médio as denominações respectivas de ensino de 1º grau e ensino de 2º grau. Ao fazer a revisão, atualizei a nomenclatura apenas quando se tratava de comentários e reflexões sobre esses níveis de ensino em sua universalidade no sistema escolar brasileiro, mas mantive a nomenclatura antiga ao me referir especificamente à realidade da escola pesquisada e das pessoas aí envolvidas.




    Espero que esta 4ª edição continue merecendo a atenção de todos aqueles que enxergam a educação como um direito absoluto numa sociedade verdadeiramente democrática e que se interessam em contribuir com sua ação para superar a miserável realidade escolar das crianças e jovens das camadas trabalhadoras deste país.




    São Paulo, junho de 2016.




    Vitor Henrique Paro


  




  

    
INTRODUÇÃO




    A situação precária em que se encontra o ensino público no Brasil, em especial o fundamental, é fato incontestável, cujo conhecimento extrapola o limite dos meios acadêmicos, expandindo-se por toda a população. A situação também não é nova, persistindo por décadas, com tendência de agravamento dos problemas e carências, sem que o Estado tome medidas efetivas visando à sua superação.




    Esse fato leva a se colocarem sérias dúvidas a respeito do real interesse do Estado em dotar a população, em especial as amplas camadas trabalhadoras, de um mínimo de escolaridade, expresso na própria Constituição, mas que não encontra correspondente em termos de sua concretização. Parece, assim, que o caso da educação escolar constitui apenas mais um dos exemplos do descaso do Poder Público para com os serviços essenciais a que a população tem direito, como saúde, saneamento, moradia, etc.




    Mas se, além de dever do Estado, a universalização do saber é considerada algo desejável do ponto de vista social, no sentido da melhoria da qualidade de vida da população, trata-se, então, de buscar alternativas que apontem para o oferecimento de um ensino fundamental de boa qualidade para todos os cidadãos. Tal busca, entretanto, não pode restringir-se apenas às fórmulas mágicas que, colocadas em prática, conseguiriam solucionar de vez o problema da carência de escolaridade em nosso meio. Os discursos de nossas autoridades educacionais estão repletos de belas propostas que nunca chegam a se concretizar inteiramente porque, no momento de sua execução, faltam a vontade política e os recursos (tão abundantes para outros misteres) capazes de levá-los efetivamente a bom termo.




    Por isso, parece haver pouca probabilidade de o Estado empregar esforços significativos para a democratização do saber, sem que a isso seja compelido pela sociedade civil. No âmbito da unidade escolar, esta constatação aponta para a necessidade de a comunidade1 participar efetivamente da gestão da escola de modo a que esta ganhe autonomia em relação aos interesses dominantes representados pelo Estado. E isso só terá condições de acontecer “na medida em que aqueles que mais se beneficiarão de uma democratização da escola puderem participar ativamente das decisões que dizem respeito a seus objetivos e às formas de alcançá-los” (PARO et al., 1988, p. 228).




    Não basta, entretanto, ter presente a necessidade de participação da população na escola. É preciso verificar em que condições essa participação pode tornar-se realidade. Foi com essa preocupação que realizei a presente pesquisa, cujo objetivo foi examinar os problemas e perspectivas que se apresentam à participação da comunidade na gestão da escola pública de ensino fundamental.




    A concretização desse objetivo supõe, obviamente, a necessidade de se investigarem as potencialidades e obstáculos à participação, presentes tanto na unidade escolar quanto na comunidade. A esse respeito, é preciso ter presente que ambos se apresentam como resultados de determinações econômicas, sociais e políticas mais amplas, que têm sido objeto de atenção de número considerável de estudos nos últimos anos. Eu mesmo, num deles (PARO, 2012), tive oportunidade de examinar essas determinações no que elas têm a ver com a administração escolar. O presente trabalho constitui, nesse sentido, prolongamento daquele, na medida em que, tendo presentes os condicionantes sociais examinados nesse trabalho anterior, procura analisar de perto as formas concretas que os produtos de tais condicionantes assumem — bem como a autonomia que apresentam — tanto no âmbito da escola quanto no da comunidade.




    No tocante à unidade escolar, o exame das questões referentes às atividades, relações e processos que se dão em seu interior deve ter, de acordo com os objetivos da investigação, a preocupação de buscar, no funcionamento e organização da escola pública fundamental, as perspectivas de uma participação direta da comunidade nas decisões da escola, identificando os obstáculos bem como os elementos facilitadores dessa participação.




    Mas, para os objetivos que tenho em mente, estudar a escola em sua constituição interna não basta. Infelizmente, a maioria das propostas e estudos que se têm levado a efeito com vistas à democratização das relações na escola não tem ousado transpor os muros da própria unidade escolar. Se se considera o fato de que a escola é uma instituição estatal e se leva em conta o desinteresse do Estado em resolver os problemas do ensino, ganha importância decisiva a consideração das potencialidades da comunidade na busca e proposição de medidas tendentes a franquear a escola a sua participação. Em termos de estratégia política, não se trata de restringir-se à consideração dos empecilhos à participação que se colocam no interior da escola. É preciso ter consciência de que os avanços que se derem no sentido da democratização das relações no interior da unidade escolar serão função das lutas que se fizerem em toda a sociedade civil. O que se pretende dizer é que tal democratização jamais terá consistência se for apenas “delegada” pelos que representam o poder do Estado, sem a ação da sociedade civil como sujeito social. Por isso, é preciso verificar o que a comunidade pode fazer por si própria no momento presente e quais os obstáculos que se apresentam para que essa sua potencialidade se consubstancie em ações que possam levar a uma participação mais efetiva nas decisões da escola.




    Com relação ao aspecto metodológico, pareceu-me que a opção mais acertada seria a de uma investigação que privilegiasse técnicas qualitativas de análise, buscando examinar em profundidade os múltiplos aspectos que envolvem a questão da participação da comunidade na escola. Decidi, então, pelo estudo de caso de cunho etnográfico (ROCKWELL, 1986), escolhendo uma escola pública estadual de 1º grau2 instalada em bairro de periferia urbana com população de baixa renda, localizado na Zona Oeste do município de São Paulo.




    Inicialmente, eu colocava como condição para a escolha da unidade escolar que ela estivesse experimentando alguma tentativa de participação da comunidade em sua gestão. Além disso, considerava desejável que o diretor estivesse envolvido nessa tentativa de participação ou que pelo menos não opusesse sérios obstáculos ao seu desenvolvimento. Pretendia, com isso, isolar a variável “intransigência da direção”, para que pudesse pesquisar as dificuldades e potencialidades de participação da comunidade numa situação em que o diretor não se colocasse como obstáculo primeiro e quase absoluto a tal participação.




    Todavia, não foi possível atender a todas essas exigências. O trabalho de campo numa escola da Zona Sul que parecia atender aos requisitos mostrou-se impraticável porque, além de haver mudança da diretora, no momento em que a equipe de pesquisa ia iniciá-lo, constatou-se que a escola não oferecia o 1º grau completo, mas só até a 4ª série, sendo o restante em forma de ensino supletivo. Fizeram-se, então, novas sondagens até a escolha definitiva da escola a ser pesquisada. As informações iniciais foram prestadas por uma ex-professora da escola que apresentou um quadro que coincidia com as aspirações da equipe de pesquisa. Entretanto, já na primeira visita de nossa equipe de pesquisa à unidade escolar, ficamos sabendo que, muito embora anteriormente tivesse havido certa participação da comunidade na escola, no momento tal fenômeno não ocorria. Esse fato apresentou a desvantagem de não haver, na escola, uma efetiva participação dos pais, mas ofereceu a oportunidade de contarmos com uma unidade escolar com características muito mais próximas às das escolas da rede em geral. De qualquer forma, o essencial pareceu-me, em princípio, conseguido porque, embora não havendo uma participação significativa, a variável “intransigência do diretor” foi isolada, já que, como eu pretendia, a diretora não se colocava explicitamente contra a participação, apresentando, inclusive, um discurso bastante favorável a ela. Também importante foi a atitude bastante receptiva da diretora ao trabalho da equipe de investigadores, franqueando de forma irrestrita nosso acesso e permanência na escola durante todo o período de que necessitávamos para a investigação.




    O trabalho de campo iniciou-se em junho de 1989, encerrando-se em abril de 1990. Durante esse período, com momentos mais ou menos intensos de trabalho na escola e na comunidade, foram realizadas entrevistas e observações, bem como coleta de informações e documentos junto à secretaria da escola. As atividades do trabalho de campo podem ser agrupadas em: sistemáticas e assistemáticas. As primeiras foram aquelas cuja realização estava prevista quando do planejamento do trabalho de campo e cuja execução se deu com o auxílio de roteiros ou esquemas previamente elaborados. As atividades assistemáticas referiam-se principalmente a entrevistas e observações e eram provocadas por fatos ou relações que, não tendo sido previstos, chamavam a atenção do observador, o qual ou apenas registrava o evento ou também intervinha, fazendo perguntas ou participando de conversas.




    As observações fizeram-se mais intensamente no âmbito da escola, mas estiveram presentes também na comunidade. Nesta, restringiram-se basicamente à observação do bairro e às condições de moradia das pessoas entrevistadas. Na unidade escolar, as observações realizaram-se não apenas a partir da permanência na escola, acompanhando sistematicamente seu cotidiano dentro e fora da sala de aula, mas também por meio de “participação” em atividades específicas como atendimento de pais, reunião do conselho de escola e reuniões de professores e pais. Toda entrevista com professor era antecedida por uma observação de sua aula por parte do entrevistador. Esse procedimento, afora o conjunto de informações que oferecia para o desenvolvimento normal da pesquisa, incluindo aquelas que possibilitavam o confronto entre o discurso e a prática do professor, propiciava também, ao entrevistador, tomar contato com problemas e características dos alunos que lhe serviam de subsídios para uma conversa mais fluente com o entrevistado.




    No interior da escola foram feitas 16 entrevistas, sendo seis com professores, cinco com alunos e cinco com os demais funcionários da escola (diretora, assistente de diretora, secretária, inspetora de alunos e servente). As entrevistas foram todas individuais, com exceção das realizadas com os alunos, em que, além de uma individual, foram feitas três entrevistas em grupos de três e uma entrevista em grupo de quatro, perfazendo, portanto, um total de 14 alunos.




    A escolha dos professores para entrevistas procurou garantir que, entre eles, estivessem representados: a) os três períodos de funcionamento da escola (manhã, tarde e noite); b) os professores mais antigos na escola e os mais novos; c) os professores das quatro primeiras séries e os da 5ª à 8ª série e, dentre estes, os que tinham licenciatura plena e os que tinham apenas licenciatura curta ou curso superior incompleto; d) os professores que, no transcorrer do trabalho de campo, foram sendo percebidos como mais afinados ou menos afinados com as atitudes e opiniões da direção da escola.




    Os alunos foram escolhidos para entrevistas de modo a estarem representados: a) os três períodos de funcionamento da escola; b) os de sexo masculino e os de sexo feminino; c) os que pertenciam e os que não pertenciam ao conselho de escola; d) os que frequentavam as quatro primeiras séries (e, entre estes, representantes do ciclo básico e de 3ª e 4ª séries) e os de 5ª à 8ª série; e) os que eram considerados indisciplinados e os que eram alunos bem-comportados, na opinião dos professores.




    Fora da escola, foram entrevistadas 13 pessoas, sendo sete pais de alunos (dois pais e cinco mães), dois representantes de sociedades amigos de bairro, uma ex-professora residente no bairro, a presidenta da “associação” da favela próxima à escola, uma assistente social que atende à mesma favela, além da supervisora de ensino que atende à escola. Na escolha dos pais a serem entrevistados, procurou-se garantir a representação de: a) pais de dentro e de fora do conselho de escola; b) pais de alunos dos três períodos de funcionamento da escola; c) pais pertencentes e não pertencentes à associação de pais e mestres (APM); d) pais que fossem e pais que não fossem considerados agressivos pela direção ou pelos professores; e) pais que tinham e pais que não tinham participação efetiva na escola; f) pais articulados e não articulados com movimentos populares no bairro.




    As entrevistas realizadas foram do tipo semiaberto. Embora contando com roteiro “precário”, procurou-se deixar o entrevistado o mais à vontade possível para prestar seu depoimento. Para isso, foram adotadas algumas providências consideradas imprescindíveis para o bom andamento da entrevista. Em primeiro lugar, procurava-se estabelecer uma relação de empatia com o entrevistado, apresentando de forma simples a natureza e os objetivos da investigação. Na abordagem para entrevista dos elementos tanto de dentro quanto de fora da escola, estava sempre presente, de forma direta ou indireta, a concordância da direção para a realização das entrevistas. Por isso, procurava-se deixar bem claro, logo de início, não apenas a desvinculação dos responsáveis pela pesquisa com relação à escola e ao Estado, mas também o sigilo absoluto que seria mantido com relação às fontes de informação. As entrevistas foram todas gravadas em fitas cassete e só tinham início após a aquiescência espontânea do entrevistado. Nenhuma das pessoas abordadas recusou-se a colaborar prestando seu depoimento.




    Um segundo aspecto que merece consideração é a adequada utilização do roteiro de entrevista. Muito embora a quase exaustiva enumeração de itens e subitens desse roteiro possa dar a impressão de uma direção única e inflexível à entrevista, não foi esta, em absoluto, sua função. A enumeração minuciosa de temas e assuntos teve o propósito único de trazer à consciência dos entrevistadores as múltiplas questões e aspectos que poderiam estar presentes na fala de cada um dos entrevistados. Com esse elenco quase exaustivo de temas organizados em sua mente, o entrevistador partia para a entrevista em condições de estar atento à variedade de informações e representações que o entrevistado apresentava, a partir de questões mais gerais como: “Fale-me de sua vida.”, “O que você acha da participação dos pais na escola?”, “Como se organiza o trabalho na escola?”, etc. A orientação era no sentido de que o entrevistador falasse muito pouco, procurando estimular o entrevistado a discorrer sobre um ou outro dos grandes temas constantes no roteiro ou um novo tema que acabara de surgir na própria conversa. Embora não se alimentasse a ilusão de uma total neutralização da artificialidade com que a relação entrevistador/entrevistado inevitavelmente se reveste, o que se pretendia, enfim, era que tal relação fosse o menos constrangedora possível para o depoente, de modo que ele pudesse discorrer com certa liberdade sobre cada um dos temas propostos, sem comprometer, entretanto, um mínimo de informação e de opiniões que era fundamental para a realização da investigação.




    Outro aspecto, que eu já tinha em mente quando da elaboração do projeto de pesquisa, referia-se à intenção de introduzir nas entrevistas o questionamento de algumas informações e opiniões dos depoentes. Essa medida poderia ser criticada sob a alegação de que isso contribuiria para agravar ainda mais a “imposição de problemática” (THIOLLENT, 1987) que se verifica na relação entrevistador/entrevistado, concorrendo, assim, para uma visão unilateral do fenômeno sob exame. Michel J. M. Thiollent (1987, p. 23-24), todavia, chama a atenção para o fato de que “é justamente o questionamento que deveria superar a unilateralidade da observação do outro ao permitir uma real intercomunicação”. O mesmo autor considera que, numa perspectiva crítica,




    o relacionamento é visto como comunicação de informação num determinado espaço sociopolítico configurado em formas que variam segundo as populações, os problemas investigados, sua relação com o poder, os grupos e instituições de pesquisa, os interesses que estão em jogo, etc. Neste contexto, mais do que a precisão de qualquer tipo de medição, o que importa é a pertinência das questões e das respostas formuladas na interação entre os dois polos. Por parte do polo investigador, a “observação” é essencialmente um questionamento. A noção de questionamento é muito mais adequada do que a de observação quando se trata de sociologia não positivista. (THIOLLENT, 1987, p. 23)




    Nesta investigação, o questionamento era feito após a conclusão de determinado assunto ou da entrevista propriamente dita e tinha o sentido não de discordar pura e simplesmente das respostas fornecidas pelo entrevistado, mas de problematizar alguns temas por ele abordados, de modo a aprofundar com ele a reflexão a respeito do tema e verificar suas opiniões diante de pontos de vista divergentes. Acredito que esse procedimento contribui bastante para o aprofundamento da análise e para a melhor elucidação de alguns pontos de vista dos entrevistados.




    Concluídas as entrevistas, a fase seguinte, a de transcrição das fitas, é vista por muitos pesquisadores como não apresentando grandes problemas quanto à melhor forma de ser executada. Em geral, deixam-na a cargo de um profissional que, com maior ou menor fidelidade, maior ou menor competência, transfere para o papel as falas de entrevistador e entrevistado. Minha experiência com esse tipo de procedimento tem demonstrado que ele deixa muito a desejar, em virtude das omissões e incorreções que uma pessoa não familiarizada com a investigação em curso pode vir a cometer. Uma entrevista não se reduz às palavras pronunciadas; muito da complexidade dessa relação social, e da riqueza de informações que se podem dela tirar, corre o risco de se perder se o analista se restringe ao conteúdo da fala. Pausas, exclamações, gestos, hesitações, silêncios, etc. — tudo isso pode ser omitido se quem faz o registro não tem condições de aferir em que dimensão cada um desses comportamentos pode ser relevante para a análise final. Nesse sentido, assim como não pode haver observação sem interpretação, parece que a transcrição de entrevistas deve incluir, necessariamente, um componente interpretativo. Em vista disso, considerou-se a pessoa mais indicada para realizar esse trabalho o próprio entrevistador e assim se procedeu. Desse modo, além de toda a contextualização da entrevista, feita no caderno de campo quando de sua realização, cada entrevistador, no momento da transcrição das fitas, pôde registrar valiosas informações que só ele, como membro da equipe de pesquisa e como pessoa que esteve envolvida na entrevista, poderia fazer.




    O que se expõe neste livro é o resultado das análises efetuadas a partir dos dados obtidos. No primeiro capítulo, faço uma descrição sucinta da escola pesquisada, do bairro onde ela está instalada e das pessoas entrevistadas; no segundo capítulo, examino os condicionantes da participação internos à unidade escolar; o terceiro capítulo é uma tentativa de levantar e discutir questões relacionadas ao desempenho da escola e da qualidade do ensino oferecido; finalmente, no quarto capítulo, discuto os determinantes da participação presentes na comunidade e a maneira como os agentes envolvidos veem essa participação.




    A natureza da pesquisa realizada recomenda que se adote um tom marcadamente descritivo na apresentação dos resultados. Robert. E. Stake, ao atribuir à pesquisa qualitativa o papel de propiciar ao leitor ou usuário a realização de suas próprias generalizações, afirma:




    Se os dados qualitativos forem adequadamente apresentados, o leitor achar-se-á em condições de aceitar ou rejeitar as conclusões dos pesquisadores, em posição de modificar ou aprimorar suas próprias generalizações. A grande contribuição da pesquisa qualitativa, para a maioria dos seus usuários, é a de proporcionar uma oportunidade para examinar a experiência vicária do estudo de caso com base em experiências anteriores. (STAKE, 1983, p. 22)




    Não se trata, obviamente, de reivindicar para o autor uma pretensa neutralidade, que se sabe impossível de ser alcançada.3 Por mais descritivo que o relatório de pesquisa possa se apresentar, ele não deixa nunca de ser também interpretativo. Seu autor não se anula completamente para deixar falarem os fatos. A subjetividade se faz presente desde o primeiro momento, quer na seleção do conteúdo considerado relevante, quer na necessária problematização que se adota na tentativa de levar o usuário a melhor compreender os fenômenos apresentados. Assim, parece que o essencial é que se esteja consciente da presença do componente subjetivo a perpassar o discurso, evitando-se dissimulá-lo em objetividade. Por isso, no presente trabalho, esforcei-me por expor os resultados da pesquisa de modo a exibir ao mesmo tempo dados brutos e interpretações, na perspectiva de poder, com isso, possibilitar ao leitor a consideração de interpretações alternativas às minhas (STAKE, 1983, p. 26).




    O caráter qualitativo da investigação remete, ainda, a uma consideração a respeito da questão da representatividade. O que torna relevante um estudo de caso não é, certamente, a representatividade estatística dos fenômenos considerados. As palavras de Guy Michelat a este respeito são bastante esclarecedoras:




    Numa pesquisa qualitativa, só um pequeno número de pessoas é interrogado. São escolhidas em função de critérios que nada têm de probabilistas e não constituem de modo algum uma amostra representativa no sentido estatístico. É, sobretudo, importante escolher indivíduos os mais diversos possíveis. E, na verdade, [...] é o indivíduo que é considerado como representativo pelo fato de ser quem detém uma imagem, particular é verdade, da cultura (ou das culturas) à qual pertence. Tenta-se apreender o sistema, presente de um modo ou de outro em todos os indivíduos da amostra, utilizando as particularidades das experiências sociais do indivíduo enquanto reveladores da cultura tal como é vivida. (MICHELAT, 1987, p. 199)




    Assim, por menor que seja a representatividade de um indivíduo em relação ao conjunto, o importante é que ele valha pela sua “exemplaridade”. O fato de, no caso em estudo, encontrar-se presente determinado fenômeno ou particularidade do real, não significa que tal ocorrência seja generalizada, nem se trata de prová-lo; trata-se, isto sim, de procurar a “explicação” adequada para tal ocorrência, o que nos permitirá dizer apenas que, em acontecendo tal fenômeno, sua explicação é a que oferecemos ou na qual apostamos.




    Todavia, abrir mão de uma pretensa representatividade “linear”, em termos quantitativos, não significa ignorar a determinação da realidade mais ampla sobre o caso em estudo. No dizer de Elsie Rockwell (1986, p. 47),




    ao realizar um estudo etnográfico, em vez de supor o estudo de “uma totalidade” (holística), aborda-se o fenômeno ou processo particular como parte de uma totalidade maior que o determina, em alguma medida, e com o qual mantém determinadas formas de relacionamento.




    Trata-se, portanto, como já anunciei de certa forma no início desta introdução, de se examinar o “caso em estudo” — ou seja, a escola e a comunidade —, procurando não apenas apreender seus relacionamentos internos, mas fazê-lo a partir de suas relações com a sociedade da qual ele é parte.




    




    

      

        	1. O termo “comunidade” não pretende ter aqui um significado sociológico mais rigoroso. Neste trabalho, o estou utilizando para significar tão somente (e por falta de expressão mais adequada) o conjunto de pais/famílias que, por residirem no âmbito regional servido por determinada escola, ou por terem fácil acesso físico a ela, são usuários, efetivos ou potenciais, de seus serviços.





        	2. Este era o nome do ensino fundamental à época da realização da pesquisa. Vide observação no Prefácio à 4ª edição.





        	3. Thiollent (1987, p. 28-29) considera que “a neutralidade inexiste e que a objetividade é sempre relativa. A neutralidade é falsa ou inexiste na medida que qualquer procedimento de investigação envolve pressupostos teóricos e práticos variáveis segundo os interesses sociopolíticos que estão em jogo no ato de conhecer. A objetividade é relativa na medida que o conhecimento social sempre consiste em aproximações sucessivas relacionadas com perspectivas de manutenção ou de transformação. A passagem de uma aproximação a outra não é do tipo aperfeiçoamento ou pormenorização da informação coletada. Sempre exige deslocamentos e rupturas de perspectivas.”



      


    


  




  

    
CAPÍTULO I




    O BAIRRO, A ESCOLA E AS PESSOAS




    1 O BAIRRO





    Localizado na Zona Oeste, nos limites do município de São Paulo, acha-se o bairro de Morro Alegre.1 Sua topografia é bastante irregular. Da parte plana, recortada pela avenida principal, saem inúmeras ruas que conduzem às diversas “vilas” e “jardins” que compõem o bairro. É percorrendo uma dessas ruas, de pavimento e iluminação precários, que se atinge a Vila Dora, onde fica a Escola Estadual de 1º Grau (EEPG) Celso Helvens.




    Segundo informações fornecidas por Mári, antiga professora da escola e moradora do bairro, que fez um estudo deste com seus alunos, Morro Alegre formou-se a partir da década de 1950, com o loteamento de uma antiga fazenda.




    A configuração física das moradias acaba, em certo sentido, identificando os segmentos sociais que habitam o bairro. Um dos grupos é constituído pelos que habitam casas de alvenaria, construídas em várias etapas, com tijolos comuns ou blocos de cimento e compostas por um quarto ou dois, sala, cozinha e banheiro. Esses são os moradores mais antigos, que contam, misturando saudade e satisfação pelas melhorias obtidas, como foi difícil a primeira fase do bairro, com a falta de luz, calçamento, transporte coletivo e água. Esta última tinha de ser obtida numa bica distante, pois a água encanada demorava a chegar à parte mais alta da Vila Dora, onde se localiza a escola.




    Outro grupo populacional é constituído pelos que habitam as três favelas existentes no bairro de Morro Alegre e que se formaram a partir do início dos anos 1970, tendo crescido de forma bastante acelerada nos últimos anos. Dessas três, a favela de Vila Dora é a que fica mais próxima à escola, localizando-se bem defronte a esta, distante apenas cerca de 400 metros. Grande parte dos alunos da EEPG Celso Helvens é oriunda daí. Seus moradores têm encaminhado lutas específicas, organizando-se em movimentos distintos dos do bairro. Funciona aí o Centro Comunitário Favela da Vila Dora, espécie de associação de moradores, cuja presidenta é Helena, principal liderança das lutas da favela. Arruamento, creche e centro técnico são reivindicações já atendidas em parte. Assim, a favela já possui água encanada, eletricidade e Posto de Assistência Médica (PAM) municipal, além de uma creche conveniada com a prefeitura, cuja diretora é a própria Helena. Nas proximidades da favela há uma creche direta da prefeitura municipal, a Creche Nossa Senhora Aparecida. No mesmo terreno dessa creche, funciona o Centro da Juventude, antiga Orientação Socioeducativa ao Menor (Osem), que abriga crianças em idade escolar fora do horário normal de aulas, oferecendo atividades recreativas e ajudando na realização das lições de casa. Presentemente, o governo federal está construindo um centro técnico, onde deverão se desenvolver cursos profissionalizantes de datilografia, corte e costura, cabeleireira, culinária e artesanato.




    O terceiro grupo de moradores é definido pelos prédios de apartamentos e sobradinhos. Essa população é o que chamam de “classe média” e parece estabelecer relações secundárias e, às vezes, conflituosas com os moradores dos grupos anteriores. Os comerciantes representam um contingente importante desse grupo. São considerados a elite do bairro, distinguindo-se por seu prestígio e capacidade de barganha e pressão junto ao poder público. Os principais veículos dessa pressão são o Clube dos Lojistas do bairro e a Sociedade Amigos do Morro Alegre (Sama).




    Por fim, a oeste da EEPG Celso Helvens, separada da Vila Dora por um vale, mas bastante visível da escola, pois se localiza numa colina próxima dali, está a Chácara Suíça, condomínio residencial de alto padrão cujos moradores parecem estar totalmente alheios à dinâmica do bairro. Esse parque residencial é sempre mencionado pelos alunos da escola como “o lugar onde moram os ricos”.




    Estendendo-se pelo vale até os limites da Chácara Suíça, sobrevive uma pequena mata, parte ainda da antiga fazenda que deu origem ao bairro, de onde saem as cobras que, de tempos em tempos, invadem as casas e o terreno da escola quando o mato está crescido. Essa pequena mata é também espaço de aventuras para a garotada da vila.




    Vila Dora é dotada de infraestrutura urbana básica: as vias principais de acesso são asfaltadas e as redes de água, luz e esgoto estendem-se por toda a vila. Todavia, os serviços públicos não deixam de ser deficitários, especialmente na favela de Vila Dora, onde não existem ainda serviços de esgoto e as ruas estão sem calçamento e bastante esburacadas. Ruas não pavimentadas há também em outras partes da vila, onde se encontram, ainda, córregos não canalizados e terrenos baldios utilizados como depósitos de lixo. Uma das maiores deficiências em termos de serviços básicos é o sistema de transporte coletivo, extremamente insuficiente e alvo das maiores queixas da população.




    As opções de emprego local estão restritas praticamente ao setor terciário: comércio e bancos. De trânsito bastante intenso e precariamente sinalizada, a principal avenida do bairro do Morro Alegre possui grande quantidade de pequenas lojas, várias agências bancárias, imobiliárias de padrão médio, mercadinhos, bares, etc. No bairro encontra-se instalada uma única indústria de porte, que fabrica pré-moldados de concreto para a construção civil. Mas há considerável número de pequenas oficinas, marcenarias, vidraçarias, padarias, etc.




    Equipamentos culturais e esportivos, como teatros, cinemas, centros esportivos, bibliotecas, inexistem em Vila Dora. As peladas do domingo são salvas em alguns poucos campos de várzea organizados pelos moradores.




    Quanto à rede escolar pública, além da EEPG Celso Helvens, Vila Dora conta com a Escola Municipal de Educação Infantil (Emei) Maria José e com a Escola Municipal de 1º Grau (EMPG) Souza Neto. Há também a EMPG São José que, mesmo localizada numa vila vizinha, fica bastante próxima de Vila Dora e da Celso Helvens. Com relação ao 2º grau, apesar de haver no bairro duas escolas estaduais de 1º e 2º graus (EEPSG) que poderiam atender os alunos de Vila Dora, a EEPSG Leopoldo Flores e a EEPSG Miguel dos Santos, os pais reclamam da distância, que dificulta muito o acesso de seus filhos.




    Em termos de movimentos populares e associações de moradores, além do Centro Comunitário Favela de Vila Dora, que as pessoas costumam chamar genericamente de Associação da Favela, existem ainda duas sociedades amigos de bairro (SABs) e um conselho popular que exercem influência mais direta junto aos moradores da Vila Dora.




    Uma das mais conhecidas é a Sociedade Amigos das Vilas Unidas do Morro Alegre (Savuma). Sua principal característica é ser dirigida por um grupo de pessoas articuladas com os interesses populares e que, segundo elas, não participam do jogo político clientelista que as administrações conservadoras esperam e pressionam as SABs a realizar. Por isso, a Savuma passou por tempos difíceis durante a gestão do prefeito Jânio Quadros, que propositadamente se negava a atender às reivindicações do bairro levadas por ela. A atual diretoria assumiu o comando da associação em 1985, mas a atuação mais intensa se iniciara já em 1982, a partir de reuniões que o vigário da igreja local fazia com lideranças da paróquia para discutirem textos litúrgicos. No período pré-eleitoral, as pessoas passaram a examinar os programas dos partidos políticos. Uma parcela significativa do grupo concluiu que o Partido dos Trabalhadores (PT) era o que mais afinava com as aspirações populares, tendo sido os representantes desse pensamento que acabaram eleitos para ocupar a diretoria a partir de 1985.




    A partir de 1989, passou a ter grande repercussão no bairro a Sociedade Amigos do Morro Alegre (Sama), entidade fundada em 1958, mas que ficara inativa de 1972 até meados de 1989, quando uma nova diretoria ligada ao Clube dos Lojistas foi composta, passando a utilizar o órgão de imprensa desse clube, o Jornal do Morro Alegre, para divulgar suas ideias e “realizações”. Embora os diretores da Sama procurem negar, constata-se uma completa “simbiose” entre a Sama e o Clube dos Lojistas. O próprio jornal teve a edição de seu primeiro número coincidindo com a (re)fundação da Sama. Embora esta associação tenha conseguido rápida divulgação entre os moradores de Vila Dora — por conta do jornal, que é distribuído gratuitamente para grande parte da população —, os interesses a que está vinculada parecem ser os do grupo de moradores de classe média do bairro, pequenos e médios proprietários e comerciantes do local.




    Tem influências também em Vila Dora o conselho popular, cujo âmbito de atuação é todo o bairro do Morro Alegre. Organizado por militantes do PT, esse conselho é recente, tendo-se constituído logo após a eleição da prefeita Luiza Erundina, em 1988. No interior desse conselho destaca-se a comissão de educação, da qual faz parte Mári, ex-professora da Celso Helvens e que foi por mim entrevistada. Segundo ela, a maneira de atuar e os objetivos do conselho fazem com que ele tenha uma característica marcadamente popular, diferenciando-se bastante das tradicionais SABs, que buscam o atendimento de reivindicações mais localizadas e de forma clientelista. O conselho popular, ao invés, procura romper com o paternalismo em sua atuação, objetivando a efetiva participação da população na busca consciente de fins que beneficiem todo o bairro e não este ou aquele setor localizado.




    2 A ESCOLA





    A EEPG Celso Helvens foi inaugurada em 31 de dezembro de 1980 e começou a funcionar em 1981. Em 1989, a matrícula total foi de 652 alunos. Sua construção, como veremos com maiores detalhes no capítulo IV, parece não se ter devido a nenhuma reivindicação específica de movimento popular organizado, tendo surgido, ao que tudo indica, em função de estudos de expansão da demanda por escolas feitos pela Secretaria da Educação do Estado de São Paulo.




    A escola localiza-se em amplo terreno retangular com área de aproximadamente 12 mil metros quadrados. A área construída é de 976 metros quadrados, restando uma grande superfície do terreno, objeto de reivindicações da população junto ao governo estadual para que se construa ali uma creche. Quando o mato fica alto nessa área, ratos e cobras são atraídos para aí, causando transtornos para alunos e pessoal da escola. O terreno é cercado em todo o seu perímetro por um muro de 1,72 metro de altura. Embora alto, esse muro não cumpre inteiramente sua função de ocultar as dependências da escola, já que ele fica no nível da rua, enquanto a escola se localiza na parte alta do terreno.




    O acesso às dependências da escola é feito por um grande portão de ferro. O edifício é térreo, acompanhando a formação do terreno em desnível e se constituindo em três módulos interligados, de concreto aparente. O primeiro módulo a que se tem acesso logo após a entrada abriga as dependências, por assim dizer, “administrativas” da escola. A porta de entrada dá acesso a um pequeno hall de distribuição, a partir do qual se chega, à esquerda, a um pequeno corredor que separa, de um lado, as salas da diretoria e da assistente de diretora e, em frente a estas, as duas salas da secretaria, que são interligadas por uma porta. Na sala da diretoria fica o telefone, com extensão na sala da assistente de diretora. A conta telefônica é paga pela delegacia de ensino, mas há um grande controle para que não se ultrapasse determinado número de pulsos mensais. Por isso, há a cobrança de uma pequena taxa pela sua utilização para fins pessoais. Um banheiro para uso de pessoal da escola fica localizado no fundo do corredor, ao lado das duas salas da secretaria. Em uma dessas salas trabalha a secretária e na outra, as duas escriturárias. Nesta última há um guichê de atendimento à comunidade que dá para o hall de entrada.




    À direita do hall há uma porta que dá entrada a uma sala retangular de aproximadamente 6 metros de comprimento por 5 de largura. Dividida ao meio, no sentido de seu comprimento, por uma estante de livros que vai quase até o teto, serve, de um lado, como sala dos professores e, do outro, como biblioteca. Os livros colocados à disposição dos alunos são, em sua maioria, de literatura infantojuvenil brasileira ou didáticos de 1º grau. Mal organizados, são distribuídos nas prateleiras de acordo com o assunto. Porém, pela inexistência de um responsável, dificilmente voltam à prateleira de origem depois de utilizados. A falta desse encarregado é o motivo alegado pela diretora para justificar a impossibilidade de os alunos retirarem livros, uma vez que o controle torna-se muito difícil. O fato de a mesma sala ser destinada a dois fins traz consequências desagradáveis tanto para os professores quanto para os que utilizam a biblioteca. O encontro dos primeiros no espaço a eles reservado acaba por atrapalhar, de certa forma, a consulta ou leitura na biblioteca, pois o barulho proveniente da natural conversação entre professores é ouvido na sala; por outro lado, os professores também são incomodados, uma vez que a presença de alunos na mesma sala pode inibir a discussão de certos temas, além de levá-los a falar baixo para não atrapalhar quem está lendo no ambiente ao lado. É na “biblioteca” que são realizadas as reuniões do conselho de classe e do conselho de escola. Tanto aí quanto na “sala dos professores”, as mesas são compostas por carteiras colocadas umas ao lado das outras.




    Paralelamente a esse primeiro módulo, mas sem ligação direta com ele, há um segundo, menor, que comporta apenas salas de aula, em número de quatro, e se localiza num nível um pouco mais baixo.




    Mais ao fundo, dando acesso a esse segundo módulo e em nível ligeiramente acima do primeiro, há um terceiro módulo com dimensões bem maiores que os anteriores. Aí se encontram seis salas de aula, além do pátio, dos sanitários dos alunos, dos locais para preparar e servir a merenda e das dependências do zelador.




    As salas de aula da escola, num total de dez, são mal conservadas tanto no que tange à limpeza — em função do baixo número de funcionários operacionais — quanto no que se refere a sua manutenção estrutural, ou seja, estão pichadas, com muitas carteiras e vidros quebrados, portas sem fechaduras, além de quadros-negros em estado precário.




    Os sanitários dos alunos distribuem-se em dois conjuntos, um para as meninas e outro para os meninos. À semelhança das salas de aula, estão constantemente sujos, além de mal equipados: faltam lâmpadas, maçanetas nas portas, papel higiênico e material de limpeza. O mesmo não acontece com o banheiro destinado aos professores e funcionários, que está sempre limpo e mais bem equipado.




    Uma pequena área coberta serve de refeitório para os alunos, embora, para tanto, conte apenas com uma mesa de aproximadamente três metros de comprimento e um de largura. Os alunos se servem em pé, porque não há cadeiras. A merenda é elaborada numa pequena cozinha disposta num dos lados daquela área. Em seu interior há um espaço com mesa e cadeiras que serve de refeitório para funcionários e professores.




    Não foi possível compreender muito bem o que aconteceu com respeito à casa do zelador que, segundo Jorgina, inspetora de alunos, foi “desmanchada de um dia pro outro sem explicação nenhuma”. Hoje o zelador e a esposa vivem em dois cômodos improvisados. Um desses cômodos deveria ser sala do dentista e outro, sala do médico. Foram adaptados para zeladoria, mas as salas não têm banheiro privativo, sendo necessária a utilização dos banheiros dos alunos.




    Ao lado do terceiro módulo há uma quadra poliesportiva cimentada, mas sem cobertura. Apesar de não demarcada, constitui-se no único equipamento utilizado pela escola para recreação e desporto dos alunos. Iluminada, para garantir sua utilização pelas classes noturnas, tem em sua lateral uma pequena arquibancada de alvenaria.




    Em termos de equipamento didático, o que existe na escola vai pouco além do quadro-negro e do giz: restringe-se a um projetor de slides, utilizado por professores de 5ª a 8ª séries; um aparelho de som e um gravador que podem ser utilizados por todas as séries; uma bola e uma corda, para uso apenas das crianças das séries iniciais e nas aulas de Educação Física; e, por fim, vários bambolês e alguns brinquedos do tipo quebra-cabeça, dominó, jogo de memória e assemelhados, para alunos de 5ª a 8ª séries.




    Os aparelhos mais caros são, na verdade, pouco utilizados e todo um esquema de segurança é armado pela direção da escola com o intuito de impedir que sejam roubados. O esquema consiste em despistar da própria comunidade o local em que os objetos realmente se encontram, o que não impediu o roubo de um aparelho de televisão logo após sua doação pela família do patrono da escola.




    Durante todo o período de observações na escola, nós, da equipe de pesquisa, não presenciamos a utilização dos jogos didáticos, apesar de estarmos presentes nos mais diferentes horários. Diante da ausência de aulas, por falta de professores, era comum encontrar os alunos brincando espontaneamente na quadra ou em outros ambientes, mas nunca envolvidos em atividades ludicamente dirigidas que exigissem o uso de tais materiais.




    As dez salas de aula da escola são ocupadas por 21 turmas de alunos em três turnos de funcionamento, sendo dez de manhã, oito à tarde e três à noite. O Quadro 1 apresenta a distribuição das classes de acordo com as séries e os respectivos horários de funcionamento.




    Quadro 1 — EEPG Celso Helvens




    Distribuição das classes segundo as séries e turnos de funcionamento




    

      [image: ]

    




    Fonte: Secretaria da escola.




    Como se percebe, o ciclo básico (CB — 1ª e 2ª séries) tem um período maior de aulas, ou seja, uma hora e meia a mais que as 3ªs e 4ªs séries do 1º grau. Observa-se também que a utilização de todas as salas da escola no período da manhã pelo CB e pela 3ª série obriga o funcionamento da 4ª série no período vespertino.




    O atendimento ao público em geral se dá durante todo o período diário de funcionamento da escola e é feito pelos escriturários. Porém, informações sobre o aluno são fornecidas apenas pelo professor responsável pela classe daquele, em horário de aula ou em reuniões de pais. Essa dinâmica é justificada pela secretária: “Não adianta marcar horário; eles não obedecem mesmo... Nós atendemos até em hora de almoço.”




    O quadro funcional da escola é composto por 44 pessoas, sendo uma diretora, uma assistente de diretora, uma secretária, duas escriturárias, duas inspetoras de alunos, quatro serventes, um zelador e 32 professores. Além disso, embora com presença não muito regular, há um guarda destacado pela Polícia Militar para servir na escola no período das 14 às 22 horas.




    Na verdade, a diretora, juntamente com a assistente de diretora e as funcionárias da secretaria, compõem uma espécie de corpo técnico-administrativo da escola. Todas têm jornada de 40 horas semanais de trabalho em turnos alternados, de modo a garantir a presença constante de alguém responsável pela escola durante seu funcionamento diário.




    O pessoal operacional é composto por quatro auxiliares de serviço (serventes), contratadas sob o regime da Consolidação das Leis de Trabalho (CLT), com jornada semanal de 40 horas. Uma das serventes exerce a função de merendeira durante os períodos matutino e vespertino. Além dessa merendeira, há, no turno matutino, mais uma servente e, no vespertino, mais duas. À noite — período em que o trabalho é menor, pois há apenas três classes em funcionamento — trabalha apenas uma servente, que cuida da limpeza das salas.




    Dos 32 professores que atuam na escola, 13 são chamados polidisciplinares, lecionando nas séries iniciais do 1º grau: sete no CB e seis nas 3ªs e 4ªs séries. Além desses sete polidisciplinares, há ainda, no CB, dois professores de Educação Física e um de Educação Artística.




    Da 5ª à 8ª série lecionam 16 professores nas diversas disciplinas, como mostra o Quadro 2. Segundo esse mesmo quadro, perto de um terço do total é constituído por professores que não possuem licenciatura plena de ensino superior ou ainda estão cursando a faculdade.




    Quadro 2 — EEPG Celso Helvens




    Distribuição dos professores de 5ª a 8ª série, segundo sua formação acadêmica




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            DISCIPLINAS


          



          	

            COM LICENCIATURA PLENA


          



          	

            SEM LICENCIATURA PLENA


          



          	

            TOTAL


          

        




        

          	

            Português


          



          	

            2


          



          	

            —


          



          	

            2


          

        




        

          	

            Matemática


          



          	

            2


          



          	

            —


          



          	

            2


          

        




        

          	

            História


          



          	

            1


          



          	

            1


          



          	

            2


          

        




        

          	

            Geografia


          



          	

            1


          



          	

            1


          



          	

            2


          

        




        

          	

            Ed. Moral e Cívica — OSPB


          



          	

            1


          



          	

            1


          



          	

            2


          

        




        

          	

            Biologia / Ciências


          



          	

            2


          



          	

            —


          



          	

            2


          

        




        

          	

            Inglês


          



          	

            —


          



          	

            1


          



          	

            1


          

        




        

          	

            Educação Física


          



          	

            2


          



          	

            —


          



          	

            2


          

        




        

          	

            Desenho Geométrico


          



          	

            —


          



          	

            1


          



          	

            1


          

        




        

          	

            TOTAL


          



          	

            11


          



          	

            5


          



          	

            16


          

        


      

    




    Fonte: Secretaria da escola.




    O Quadro 3 permite verificar a quantidade de professores efetivos e admitidos em caráter temporário (ACTs) em cada um dos níveis do 1º grau. Como se percebe, a proporção de docentes contratados em regime temporário é extremamente alta quando comparada com os efetivos, especialmente da 5ª à 8ª série.




    Quadro 3 — EEPG Celso Helvens




    Situação funcional do corpo docente




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            NÍVEIS


          



          	

            EFETIVOS


          



          	

            ACTs


          



          	

            TOTAL


          

        




        

          	

            Ciclo Básico


          



          	

            4


          



          	

            6


          



          	

            10


          

        




        

          	

            3ª e 4ª séries


          



          	

            3


          



          	

            3


          



          	

            6


          

        




        

          	

            5ª a 8ª série


          



          	

            4


          



          	

            12


          



          	

            16


          

        




        

          	

            TOTAL


          



          	

            11


          



          	

            21


          



          	

            32


          

        


      

    




    Fonte: Secretaria da escola.




    Como os demais professores da rede de escolas públicas estaduais de ensino básico, os professores da EEPG Celso Helvens têm previsto determinado tempo em sua jornada semanal de trabalho para ser dedicado especificamente a atividades extraclasse, como preparação de aulas e correção de provas. Esse tempo, como mostra o Quadro 4, varia de acordo com a jornada semanal de trabalho e com a série ou nível escolar no qual atuam. O coordenador do CB deve ser um docente de 3ª ou 4ª série que, mesmo lecionando o número de aulas dessas séries (15 horas semanais), ganha por uma jornada de CB (30 horas semanais, que correspondem a 22 horas-aula e 8 horas-atividade), para compensar seu trabalho adicional de coordenador.




    Quadro 4




    Jornada semanal de trabalho dos professores da rede pública estadual de ensino do estado de São Paulo




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            NÍVEIS


          



          	

            JORNADA


          



          	

            HORAS-AULA


          



          	

            HORAS-ATIVIDADE


          

        




        

          	

            Ciclo Básico


          



          	

            30


          



          	

            22


          



          	

            8


          

        




        

          	

            3ª e 4ª séries


          



          	

            20


          



          	

            15


          



          	

            5


          

        




        

          	

            5ª a 8ª séries (parcial)


          



          	

            20


          



          	

            16


          



          	

            4


          

        




        

          	

            5ª a 8ª séries (completa)


          



          	

            24


          



          	

            18


          



          	

            6


          

        




        

          	

            5ª a 8ª séries (integral)


          



          	

            32


          



          	

            24


          



          	

            8


          

        


      

    




    Fonte: Lei Estadual nº 444, de 27/12/1985 (SÃO PAULO, 1985) e Decreto Estadual nº 24.632/1986 (SÃO PAULO, 1986).




    3 AS PESSOAS





    Ao longo dos próximos capítulos, estarei me referindo com frequência às pessoas entrevistadas durante a pesquisa, reportando-me a suas atitudes e opiniões. Para melhor situar o leitor a esse respeito, faço aqui uma breve apresentação de cada uma dessas pessoas.2




    3.1 Direção




    Maria Alice – diretora




    É solteira, tem 39 anos e vive com o irmão, também solteiro, que é engenheiro. Em 1968 mudou-se da terra natal — cidade pequena do interior do estado, na região de São José do Rio Preto — para a capital, para cursar a faculdade. Fez o curso superior de Letras (Inglês), com licenciatura plena, na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Em 1978, prestou concurso para a rede pública estadual, onde já era professora de Inglês em regime de ACT, e passou em primeiro lugar. Orgulha-se disso. Decidiu voltar para o interior para se casar, mas o noivado foi desfeito. Fez curso de Pedagogia com habilitação em Administração Escolar em São José do Rio Preto e voltou para São Paulo em 1980, lecionando em colégio estadual de grande porte na Zona Oeste da cidade. Prestou concurso para diretora, sendo aprovada. Escolheu, então, uma escola em cidade do Vale do Ribeira e atuou aí como diretora durante o ano, removendo-se em seguida para Americana, cidade próxima a Campinas, onde trabalhou como diretora durante oito meses. Mas continuava residindo em São Paulo. Em 1985, por concurso de remoção, transferiu-se para a EEPG Celso Helvens, onde trabalha até hoje. Tendo feito a habilitação de supervisão escolar em Guarulhos, prestou concurso para supervisora de ensino e foi aprovada, mas não pôde assumir porque, quando foi chamada, pouco tempo após o concurso, ainda não tinha três anos como diretora, pré-requisito para o cargo de supervisor de ensino. Sobre sua carreira na escola pública e sua decisão de se candidatar a um cargo de diretora, Maria Alice declara:




    Toda minha formação era voltada [...] para ser uma excelente professora de Línguas. E eu, de repente, joguei tudo isto fora e parti para a direção de escola. Um pouco empurrada pelo salário, que era um pouquinho melhor. Todo mundo dizia: “Se você quiser fazer carreira no magistério é isto. Pelo bendito Estatuto, você tem que, depois ... você chega, você vai a diretor, depois a supervisor e você termina aí.”




    Desde o primeiro contato, Maria Alice mostrou-se bastante simpática à pesquisa, tendo-se colocado inteiramente à disposição para fornecer todas as informações necessárias ao andamento do trabalho de campo. Franqueou totalmente a escola para a coleta de informações, quer para observações, quer para entrevistas, apresentando os membros da equipe de pesquisa aos funcionários, professores e alunos e facilitando nosso acesso aos pais e demais pessoas ou instituições que estivessem a seu alcance. Manteve-nos permanentemente informados a respeito das datas e horários de reuniões de professores, de conselho de escola, etc. Sabia também manter-se à distância para não interferir nas atitudes e opiniões nem no critério de seleção das pessoas a serem entrevistadas. Assim, sempre que solicitávamos, deixava que nós mesmos tivéssemos o primeiro contato com os pais, alunos ou outras pessoas para as quais considerávamos que nossa apresentação pela diretora poderia inibir ou modificar as opiniões.




    Bastante extrovertida e com muita facilidade de comunicação, Maria Alice esteve bem à vontade na entrevista, discorrendo longamente e sem constrangimentos sobre todos os assuntos que sugeri. Por conta dessa comunicabilidade, e também porque eu pretendia obter o máximo de informações, dada a importância da função que exerce na escola, seu depoimento foi também o mais longo, tendo de se processar em duas ocasiões, num total de mais de quatro horas de entrevista.




    Rosilene – assistente de diretora




    É solteira e mora em São Paulo há 22 anos, tendo vindo de Fortaleza, onde nasceu e frequentou a escola até a conclusão do ensino de 2º grau. Então, teve de se mudar para São Paulo por conta da ocupação de seu pai, que era superintendente da Receita Federal e foi transferido, trazendo toda a família. Rosilene tem seis irmãos e, com exceção do mais novo, que está em vias de iniciar o ensino superior, são todos formados, sendo um advogado, um engenheiro, um professor, um químico e uma advogada.




    Chegando a São Paulo, Rosilene fez o curso de Ciências Biológicas nas Faculdades Farias Brito, em Guarulhos. Posteriormente, fez complementação pedagógica, com habilitação em Administração Escolar, na Faculdade Campos Salles, em São Paulo. Trabalhou no Instituto Butantã, tendo ingressado como estagiária e aí ficando durante um ano e meio, mas teve de sair por falta de verba para a área em que atuava. Em seguida, iniciou sua carreira na área de Educação, na qual está há 15 anos, cinco dos quais dedicados à docência. Inicialmente deu aula de Biologia, depois também de Ciências. Diz que sempre gostou dessas duas disciplinas e que “adorava a prática de sala de aula”. Após dois anos como professora, efetivou-se por meio de concurso, trabalhando mais três anos em colégio do bairro do Morro Alegre, onde passou a exercer as funções de assistente de diretora muito antes do que imaginava. Diz que, quando lecionava, tinha expectativas de trabalhar na parte administrativa, mas somente para um futuro muito distante. Foi como assistente de diretora dessa escola que veio a travar contato com Maria Alice, nas reuniões e encontros que se realizavam na delegacia de ensino.




    Dois problemas, entretanto, levaram Rosilene a afastar-se de suas atividades como assistente de diretora no colégio mencionado. Um deles foi o fato de ter sofrido um microaneurisma, do qual ainda não se restabeleceu por completo, ocorrendo de esquecer fatos ou nomes e de sentir, às vezes, dificuldades de reter as coisas que lê. O outro problema foi o conflito que teve com dez marginais que invadiram sua escola e ela, como responsável pela direção naquela noite, teve de chamar a polícia. A partir de então, esses marginais passaram a fazer-lhe ameaças, tendo inclusive agredido seu irmão mais novo. Forçada, por essas circunstâncias, a deixar seu trabalho na escola, Rosilene foi trabalhar no setor de Cadastro Funcional da Divisão Regional de Ensino (DRE) Oeste, de onde saiu, no final de 1988, para ocupar a vaga de assistente de diretora na Celso Helvens, a convite da diretora Maria Alice.




    Durante o trabalho de campo, Rosilene foi sempre muito gentil e solícita conosco, dispondo-se a colaborar em tudo o que fosse possível. Durante a entrevista, mostrou-se bastante desembaraçada, discorrendo abertamente e sem restrições sobre todos os assuntos sugeridos. Continua muito preocupada tanto com o microaneurisma sofrido, que ainda lhe provoca alguns “brancos” na memória, quanto com as ameaças feitas pelos marginais, que a impedem de ter um trabalho mais aberto na comunidade, temendo ser descoberta por eles. Por conta desses problemas, teve, inclusive, de fazer um acompanhamento psicológico.




    Rosilene reside numa vila próxima ao bairro de Morro Alegre e diz que, antigamente, pertencia à “classe média alta”, mas que hoje em dia, com a crise econômica do país, é “classe média, só”.




    Suas funções na escola são mais ligadas à parte escritural e diz que tem muita facilidade de trabalhar com a legislação. Afirma que gosta muito de sentir-se útil em tudo o que esteja fazendo e que não pretende continuar indefinidamente como assistente de diretora, nem deseja chegar a diretora. Sua aspiração é voltar a trabalhar na área de Biologia e Ciências, quer dando aulas — e até já está enviando seu curriculum vitae para escolas particulares —, quer fazendo pesquisas no campo da Biologia que mais gosta, que é o de aber­rações cromossômicas.




    
3.2 Funcionários




    Kazuko – secretária




    De origem japonesa, Kazuko é separada do marido e tem dois filhos. Iniciou suas atividades na Celso Helvens como escriturária, passando depois a secretária. Antes disso, exerceu funções de escritório em outras instituições, inclusive numa indústria de produtos eletrônicos, onde esteve empregada durante dez anos. Trabalhou como escriturária também numa imobiliária e depois numa escola particular. Embora nessa escola ganhasse mais do que iria ganhar no Estado, optou por deixá-la em função de estabilidade. Assim, com 42 anos, fez o concurso para escriturária no Estado e começou “tudo de novo”. Trabalhou, então, numa DRE, transferindo-se, um ano depois, para uma escola próxima à Celso Helvens; em seguida, foi para uma escola da Fundação Estadual para o Bem-Estar do Menor (Febem), no cargo de secretária, pois ganhava quase o dobro. Fechando a escola da Febem, voltou para sua anterior função de escriturária na escola do bairro, transferindo-se em seguida para a Celso Helvens na mesma função. Quando aí chegou, a diretora já era a professora Maria Alice, que, posteriormente, passou-a à função de secretária para ocupar a vaga deixada pelo secretário anterior.




    Kazuko só fez o curso de 2º grau mais recentemente, concluindo-o em 1985. Logo em seguida, prestou concurso vestibular para Pedagogia na USP, mas não passou na segunda fase porque chegou atrasada, acabando por fazer o curso vago em Marília.




    O relacionamento de Kazuko com as pessoas não parece ser muito tranquilo; ela mesma reconhece ser “meio nervosinha”. Em seu relato, transparece certa dose de ressentimento com todas as experiências de trabalho que teve. Durante a entrevista era, às vezes, reticente, ficava emocionada com facilidade e chorou por várias vezes quando tocou em assuntos problemáticos. Mostrou-se também bastante insegura em suas funções de secretária, dizendo ser muito ­cobrada e subestimada pela diretora. A este propósito, parece não esconder de ninguém a mágoa que tem em relação à professora ­Maria Alice. Por várias ocasiões ela fez críticas à diretora, colocando-se como sua vítima, como quando diz: “Eu acho que todo mundo tem que ter chance na vida, né. Não sei... As pessoas acham que, se a gente não tem experiência, não é pra aprender [...]. Me aceitou pra depois ficar pisando na gente.”




    No capítulo II voltarei a falar sobre esse conflito.




    Jorgina – inspetora de alunos




    Trabalha durante oito horas diárias na escola e diz que acha muito difícil conciliar os afazeres domésticos, o cuidado com os filhos e o trabalho. Tem dois filhos, um de 11 e outro de 6 anos, e mora distante da escola. O mais velho está estudando numa escola da prefeitura num bairro próximo do Morro Alegre e, por isso, vem para a escola de ônibus com a mãe e volta de perua escolar. Jorgina tem o 2º grau completo, tendo feito também mais dois anos de curso de magistério em nível de 2º grau, mas não pôde continuar os estudos por falta de tempo. Diz que o problema maior é a falta de lugar para deixar os filhos. Seu marido trabalha num frigorífico e também não lhe sobra tempo para ajudar nessa tarefa.




    Durante a entrevista, Jorgina apresentou suas ideias com bastante segurança e mostrou estar muito ciente de todos os assuntos da escola. Seu relacionamento com o corpo discente é bastante intenso. Em certa ocasião, presenciei Jorgina ajudando uma das escriturárias a identificar um conjunto de fotografias de alunos que estavam sem os nomes. Diante de minha admiração por sua facilidade em dar nomes e particularidades de cada um dos alunos, Jorgina disse que os conhece muito bem e sabe o nome da totalidade dos quase 700 alunos da escola.




    Embora ela pareça discreta ao tratar dos assuntos da escola com as demais pessoas que aí trabalham e estudam, demonstra ter consciência da posição estratégica que sua função lhe proporciona no que diz respeito ao contato muito próximo que tem com as fontes de informação e com as relações que se dão no interior da escola. Jorgina tem opiniões bem definidas a respeito de problemas e situações que se fazem presentes na escola. No que se refere a sua função, por exemplo, acha que a diretora é muito branda no tratar com os problemas de indisciplina e que deveria ser mais rigorosa e enérgica com os alunos. Reclama também que a professora Maria Alice deveria dar-lhe mais autoridade para tratar os problemas disciplinares que ela enfrenta.




    D. Margarida – servente (merendeira)




    Negra,3 alta, com um ar de respeitosa timidez, a presença calma de d. Margarida, servindo café ou atendendo na cozinha, deu a impressão de pessoa sempre dócil, disposta a servir a todos com quem se relaciona. Na escola, onde começou a trabalhar em 1981, exerce as funções de merendeira. Antes disso, trabalhava como cozinheira numa casa de família.




    A entrevista foi realizada na própria cozinha da escola, onde, pouco antes, encontrava-se Aparecida, outra servente que, ao saber que d. Margarida seria entrevistada, ressaltou, com muita fluência, a importância dos funcionários operacionais para a manutenção e o andamento da escola. Timidamente, então, d. Margarida sugeriu que se entrevistasse Aparecida, pois esta era “mais falante”. A comunicação foi dificultada pela linguagem utilizada pela entrevistadora, que nem sempre era entendida por d. Margarida. Pessoa humilde, que nunca frequentou escola e mal sabendo assinar o nome, dona Margarida respondia às perguntas por meio de expressões estereotipadas do tipo “a educação é amor”, “a professora e a diretora são como mães”.




    Durante a entrevista, chegou uma avó de aluno que, parecendo ter grande intimidade com d. Margarida, permaneceu em silêncio acompanhando a entrevista, ressaltando, quando esta terminou, a dedicação da merendeira que, segundo ela, já chegou até a comprar tempero com o próprio dinheiro para que os alunos pudessem comer.




    D. Margarida parece resignar-se a seu trabalho: “Estando com as panelas, eu estou feliz... Eu nasci para ser cozinheira mesmo.” Mas, ao falar da importância de seu trabalho na escola, dá a impressão de que procura convencer-se a si mesma: “Às vezes eu acho que não, se não fosse a gente, o banheiro ficava sujo, o pátio ficava sujo...”




    3.3 Professores




    Leda – professora da 3ª série e coordenadora do ciclo básico




    Mora no bairro do Morro Alegre desde 1977. Nasceu no estado de Santa Catarina, tendo vivido dois anos no Paraná e vindo depois morar em São Paulo. Aqui chegando, fez o curso normal (antiga formação de professores em nível colegial) no vizinho município de Osasco. Logo após concluir o normal, ingressou no magistério primário na rede estadual, em Osasco, onde trabalhou durante dez anos, vindo depois, por meio de concurso de remoção, para a EEPG Celso Helvens, onde está desde 1982. Um ano após a conclusão do curso normal fez o curso de Pedagogia, com habilitação em Administração Escolar, na Faculdade Campos Salles, na capital.
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